
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO RIO ABAIXO 

         RUA    HENRIQUETA RUBIM, 27, CENTRO 

                     CEP 35935-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS 

Página 1 de 2 

 

 

ATA DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 11/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/205 

 

Histórico:  

Aos 13 dias do mês de março de 2025, foi publicado o Edital referente ao certame 

cujo objeto é a Contratação de serviços de locação de rádios de comunicação 

troncalizado digital DMR na faixa de 380 MHZ, bem como a locação    de todos os 

acessórios necessários, incluindo sua implantação, manutenção e operação, 

devidamente licenciados pela ANATEL atendendo as necessidades da Secretaria 

Municipal de Governo de S.G.R.A-MG, conforme Termo de Referência e Anexos 

deste Edital. 

 

Da impugnação: 

 

A empresa INTER TELECOM COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

LTDA enviou uma solicitação de impugnação para o processo supra citado, através 

de e-mail, no dia 26 de março de 2025 às 14:22 horas, conforme protocolo anexado 

ao processo. 

 

Dos pedidos: 

1. “Reavalie as exigências contidas no edital, em especial as relacionadas à cobertura mínima, à 

necessidade de repetidoras, à licença prévia da ANATEL e à realização de testes de campo; 

2. Promova a retificação do edital, ajustando-o para que todas as empresas participantes possam 

competir em igualdade de condições, sem restrições indevidas ou direcionamento; 

3. Suspenda o processo licitatório até que as devidas correções sejam realizadas, de modo a 

garantir o princípio da competitividade, da isonomia e do interesse público.” 

 

Os autos foram remetidos à Secretaria de Governo para análise e retornaram com 

parecer anexo ao processo negando provimento ao pedido de impugnação. 

 

“ Pelas razões expedidas, decido conhecer da impugnação, para, no mérito, negar total provimento.” 

 

Desta feita, remete os autos para esta Procuradoria para análise e emissão de 

parecer quanto aos pleitos da Impugnante. 

 

Os autos retornaram com parecer com Indeferimento Parcial juntado ao processo e 

cópia que se torna parte integrante desta ata, conforme parte transcrita abaixo: 

 
“Portanto, essa Procuradoria Jurídica, opina pelo Indeferimento Parcial da Impugnação, restando 

necessário a retificação do Termo de Referência com a devida decomposição dos preços, mantendo 

os mesmos prazos e condições iniciais do certame.” 
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De acordo com os pareceres da Secretaria de Governo e Procuradoria Jurídica, 

este Pregoeiro decide pelo Indeferimento Parcial e pela publicação do Termo 

de Retificação conforme orientação da Procuradoria bem como a data de 

abertura da sessão. 

Esta é a decisão 

 

 

São Gonçalo do Rio Abaixo-MG, 04 de abril de 2025. 

 

 

Raimundo Nonato de Moura 

Agente de Contratação/Pregoeiro 
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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA 

 

Processo de Licitação nº:  11/2025 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 11/2025 

Objeto:  Contratação de serviços de locação de rádios de 

comunicação troncalizado digital DMR na faixa de 380 

MHZ, bem como, a locação de todos os acessórios 

necessários, incluindo sua implantação, manutenção e 

operação, devidamente licenciados pela Anatel atendendo 

as necessidades da Secretaria Municipal de Governo de 

S.G.R.A-MG. 

Assunto:  Impugnação apresentada pela INTER TELECON – 

COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

COMUNICAÇÃO LTDA. 

Ementa:                                   LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. MENOR 

PREÇO GLOBAL. IMPUGNAÇÃO. 

INDEFERIMENTO PARCIAL.  

 

 

I. RELATÓRIO 

 

Trata-se de impugnação ao edital do Processo Licitatório nº 11/2025 – Pregão 

Eletrônico nº 11/2025, apresentada pela empresa INTER TELECON COMÉRCIO E 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA, referente à Contratação de empresa para serviços 

de locação de rádios de comunicação troncalizado digital DMR na faixa de 380 MHZ, bem 

como, a locação de todos os acessórios necessários, incluindo sua implantação, manutenção e 

operação, devidamente licenciados pela Anatel. 

  A impugnante alega que o edital possui exigências que direcionam o certame para um 

fornecedor específico. Ainda, acerca dos itens 1.1.2 e 1.13 do Termo de Referência, que requer 

que o serviço de radiocomunicação abranja no mínimo 90% da cobertura de atuação da 
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Guarda Civil, alega que tal exigência não pode ser cumprida, haja vista a necessidade de 

repetidores, que não estão previstos no Termo de Referência.  

Ademais, acerca dos itens 17.7.4 até 17.7.6, do Termo de Referência, o qual estabelece 

que o licitante deverá apresentar no ato de habilitação, licença de funcionamento na ANATEL, 

a impugnante sustenta, que tal solicitação no momento de habilitação restringe a 

competitividade do certame, favorecendo apenas as empresas que já detêm a licença. 

Por fim, acerca dos itens 3.1 até 3.4.2, que prevê que o licitante vencedor disponibilize 

5 (cinco) rádios para realização de testes de campo, a licitante pugna que é necessário 

repetidores para atingir a cobertura mínima de 90% exigida. 

Por outro lado, a Secretaria Municipal de Governo, em seu parecer técnico sustenta 

que os repetidores são essenciais para cumprimento do objeto, e que o município está 

contratando o serviço com todos os equipamentos necessários para seu funcionamento. Acerca 

da licença da ANATEL, detalha que a exigência na fase de habilitação visa resguardar o 

município e garantir a contratação de empresa apta e inidônea, e também visa possibilitar a 

realização dos testes de campo. 

 

É o breve relato. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO 

 

A impugnação foi tempestivamente protocolada em 26/03/2025, dentro do prazo legal 

de até três dias úteis antes da data prevista para a sessão pública, marcada para 02/04/2025, 

conforme o art. 164 da Lei nº 14.133/2021. Dessa maneira, deve ser analisada, pois preenche 

os requisitos formais. 

 Acerca do mérito das alegações impetradas pela impugnante, vamos a análise ponto a 

ponto. Cumpre esclarecer, que a licitante afirma que o Ato Convocatório possui omissões e 

aspectos que restringem a competitividade. 

  Inicialmente, acerca dos documentos de habilitação, far-se-á mister conceituar, que 

habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação. Nesse sentindo, as exigências devem ser limitadas às condições imprescindíveis para 
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o satisfatório cumprimento do objeto licitado, não sendo permitido o estabelecimento de 

cláusulas desnecessárias, irrelevantes e indevidamente restritivas ao caráter competitivo.  

 Nessa esteira de raciocínio, não podemos esquecer do objeto do contrato, qual seja 

“Contratação de empresa para serviços de locação de rádios de comunicação troncalizado 

digital DMR na faixa de 380 MHZ”. Logo, para o seu fiel cumprimento, é necessário a licença 

de funcionamento da licitante junto a ANATEL, em cumprimento ao que dispõe o Artigo 162, 

Lei nº 9.472/1997, que dispõe “A operação de estação transmissora de radiocomunicação 

está sujeita à licença de funcionamento prévia e à fiscalização permanente, nos termos da 

regulamentação.” 

 Continuando, a Lei Geral de Licitações, especificamente no capitulo VI, que disciplina 

os requisitos de “habilitação”, expressamente no Artigo nº 66, prevê que “a habilitação 

jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 

e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica 

da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada”. 

 Logo, é inequívoco que a respectiva licença constitui um documento de habilitação 

devendo ser apresentado na fase de habilitação, de forma a comprovar a autorização da 

empresa para a prestação do serviço. A aceitação desse documento em momento futuro irá 

acarretar atraso para início da prestação do serviço e consequentemente retardar o interesse 

público, assim como, será impossível a realização do teste de campo, haja vista a 

necessidade/obrigatoriedade de o licitante já possuir a referida licença. 

 Acrescenta-se que as empresas do ramo de atuação do objeto licitado, devem possuir a 

respectiva licença, pois é um documento de autorização para a prestação do seu serviço, logo, 

não há que se falar restrição a competitividade.  

 De mais a mais, a impugnante alega que para o cumprimento dos itens 1.1.2 e 1.1.3 e 

itens 3.1 a 3.4.2, é necessário a instalação de repetidores, que por hora não está previsto no 

Termo de Referência.  

 Cumpre ressaltar, que o objeto da contratação detalha que o serviço prestado contará 

com locação de “todos os acessórios necessários, incluindo sua implantação, manutenção e 

operação”. Nessa lógica, presume-se que os itens elencados no termo de referencia já foram 

cotados com os repetidores embutidos.  
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 Nesse passo, conforme cotação de preços nos autos do processo supra, e parecer da 

área técnica, evidencia-se que os repetidores são inerentes ao objeto, logo, fazem parte da 

decomposição dos custos para contratação, já devidamente incluído na planilha de custos. No 

entanto, far-se-á necessário que o Termo de Referencia apresente a decomposição dos preços, 

de forma a comprovar todos os custos e serviços indiretos e diretos que compõe o preço 

global.  

Nesse sentido, nos termos do Art. 55, §1º da Lei 14.133/2021, as “eventuais 

modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação 

inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto 

quando a alteração não comprometer a formulação das propostas”. 

Por fim, recomenda-se a retificação do Edital, para fazer constar a decomposição dos 

preços, afim de demonstrar que os “repetidores” já estão inclusos no valor da contratação, e 

por já estarem inclusos, a devida alteração não compromete a formulação das propostas, não 

havendo alteração nos preços, ficando, portanto, mantido os mesmos prazos e condições 

iniciais do certame.  

   

 
III - CONCLUSÃO 

 

Portanto, essa Procuradoria Jurídica, opina pelo Indeferimento Parcial da Impugnação, 

restando necessário a retificação do Termo de Referência com a devida decomposição dos 

preços, mantendo os mesmos prazos e condições iniciais do certame. 

 

Salvo melhor juízo, este é o parecer. 

 

 São Gonçalo do Rio Abaixo/MG, 01 de abril de 2025. 

 

 

Leandro Fonseca Mendonça 

Assessor Jurídico – OAB/MG n.º 235.924 
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